PARECER Nº  911    ,  DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 61/2002

O Projeto de Lei nº 61, de 2002, de autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, dispõe sobre a criação de ZUPI-1 no Município de Mairiporã.

Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou pela sua aprovação.

Distribuída à Comissão de Economia e Planejamento e decorrido o prazo regimental para sua manifestação, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para, na qualidade de Relator Especial, apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê a alteração do Quadro II da Lei nº 1.817, de 27/10/1978, com a inclusão da área que especifica, no Distrito de Terra Preta, Município de Mairiporâ, como zona de uso predominantemente industrial - ZUPI-1.

Conforme argumenta o autor da propositura, tal medida se faz necessária em razão do crescimento do Distrito de Terra Preta que, com a duplicação da Rodovia Fernão Dias, tem atraído a instalação de um grande número de estabelecimentos industriais e comerciais, inclusive com mais de 10.000 m², a justificar a alteração pretendida para viabilizar o seu desenvolvimento.

É inegável, mormente nos dias atuais, quando se busca o desenvolvimento sustentável, a necessidade de se compatibilizar o desenvolvimento industrial com a melhoria das condições de vida da população e a preservação do meio ambiente, conforme dispõe o art. 1º, III, da Lei 1.817 Lei nº 1.817, de 21 de outubro de 1978, que disciplina o zoneamento industrial na região metropolitana.

A propósito, o constituinte estadual, bastante atento à questão, deixou consignado em nossa Constituição, em seu artigo 183, que no estabelecimento das diretrizes para localização e integração das atividades industriais, o Estado deve considerar os aspectos ambientais, locacionais, sociais, econômicos e estratégicos.

Tais diretrizes constitucionais estão ratificadas na Política Estadual do Meio Ambiente, de que trata a Lei 9.509, de 20 de março de 1997, o que comprova que a questão ambiental está hoje diretamente vinculada a qualquer decisão relativa à localização e funcionamento de empreendimentos industriais, fundamental para que se possa alcançar formas de desenvolvimento ecoeficientes.

Assim é que  por considerar que a criação e instalação de zonas de uso predominantemente industriais não pode prescindir de profundos estudos e de medidas que asseverem a preservação do meio ambiente, apresentamos a seguinte:

EMENDA

Acrescente-se ao projeto de lei em epígrafe os artigos 2º e 3º renumerando-se os atuais artigos 2º e 3º para 4º e 5º.


“Artigo 2º - Para os estabelecimentos industriais instalados no perímetro a que se refere o artigo 1º desta lei, independentemente da licença metropolitana de localização industrial, de que trata o Capítulo IV da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, e da observância das demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes, a concessão da Licença de Operação pelos órgãos Estaduais competentes dependerá da comprovação: 

I – da proteção de nascentes e margens de cursos d’água, nos termos definidos na Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com alterações posteriores;

II- da operacionalização dos sistemas de tratamento de resíduos sólidos e de atendimento de eventuais acidentes com produtos tóxicos, quando for o caso, e de que a carga de poluentes lançada na atmosfera não é responsável pela alteração da qualidade do ar.

           Artigo 3º - As empresas que estejam funcionando no perímetro definido no artigo 1º desta lei serão objeto de programa de acompanhamento especial por parte dos órgãos da administração do meio ambiente, até que se adequem às exigências desta lei.”

 Isto posto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 61, de 2002, com a emenda ora apresentada.





                   a) Ary Fossen – Relator Especial

